
ESTADO DO PARA

PREFEITURA iIUNICIPAL DE CANAÂ DOS CARA.'ÁS

FUNDO iíUNICIPAL DE iiEIO AMBIENTE

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCA

Secretaria Municipal de lileio Ambiente de Canaã dos Carajás-PA, pessoa jurídica de poder

público, devidamente inscrita no CNPJ: 12.608.981/0001-33, om sede na Rua: Cumaru S/N,

Baino Nova Canaá CEP: 68,537-000, representada nesse ato pelo Sr. Marcus Vinicius Brito

Nascimento, nomeado pela portaria 017412024-GP, resolve formalizar a seguinte Solicitação para

Íins licitatórios, com o objeto mais abaixo discriminado, amparado pela Lei no 14.133, de 'lo de abril

de 2021, normas gerais de licitação e contatação para as Administra@s Públicas diretas,

autárquicas e fundacionais da União, dos Estados, do DistÍito Federal e dos Municipios.

í. coNDrçÓES GERATS DA CONTRATAçÂO

OBJETO Regisko de Preços para futura e eventual aquisição de gramas, mudas para plantio e

insumos para manutenção de áreas verdes no município de Canaã dos Caralás- PA, atendendo

as necessidades do Fundo Municipal de Meio Ambiente.

PLANIIHA DESCRITIVA

ÍTEM
NOME TAM DEscRrçÃo QITruND TOTAL

QUAITruNID
RESERVÀDÂ

01

ÂçÂINATTVO 60 cm

muda p!ôzih €rÍr 6ab do 15r2úd5 ori supedoÍ, livÍo

de pragas. ssn ddlifi@o qn sua paÍb a€rEa e sbEnâ
ÍadirulaÍ.

6 000

1500

02

ACEROLÂ

muda píodrzija €ín s@la de 15r0x6 ou superior, livÍe

de pragâs, sem danifcaçà) sn sua padê âerca e sisteína

ÍadbuhL

2.000

500

03

ÂMAREúo
muda pÍoduzida êín s&oh do l*20x05 ou supeíior, livÍe

dê pragas, seín darifcaçà) dn suô pâÍb a€Íea e sbkna
râdif,rlâr.

3.000

1fi

04

AMORA

muda pílduzira €rll sacola de 15r20r{E ou superioÍ, lirÍe
de Fag6, s€rn darifi@o em suo paÍb aqÊa e sisEnô
rddbuhr

í 000

2g)

05

ANDIROBA 60 cm

muda Fodrzih em sa.da ê í5ü20d5 ou supeÍú, livÍê

dê pragas, s€rn ddliú@o qÍ 6lra parh aíÊâ e sbtsna
radicular

1.250

312

iô
ANGICO BRCNCO 60 cm

mudâ prúrzira eín seb d€ lsxiúr(5 or slpqioí. livÍe

de pragõ, §cn danificaÉo em $ra p6Íb aerca e sisbna
Íadic1llaí.

3.000

750

07

AROEIRA

muda píoduzih ân sacob dô t5I20r(E oo supeÍÍr, liúe
de pÍagas, seíh ddÍfcação €ín $a parte aoÍÊâ e sistêfia

râdicúhr
3.000

7g
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06

EURrÍl 60 crn

muda Fúüzila êm sacob de 1ft2h05 ou supÉ.i.r, livÍo

de pagâs, sêír & fcaçáo em sua pafte aêíea ê sblqns
radicuhr

2 000

s00

09

CNU ô0 cÍn

muda píldrih om sacob do 1512ü6 ou úpÉíúJúê
de prâga§, sem danifcaÉo êm $a paÍb a€íea e sbtGrna

radtübr
4.000

1000

10

CANAFISÍULA lmt
múa pÍoduzila sÍ sala ê 15ú0x05 ou superú, livÍe

d€ pr{ôs, sêrn ddliicáÉo sn sua paÍte agBa e sbEnâ
Edicub..

2000

500

11

CÂSTANHEIRÁ 60 dn
muda poduzila em sacob de ífi20x05 ou sup€[iú. livÍê

dê pre6, ssn dôifi@o om sua p6Íb a€í€a e sistíla
radixhr.

1.000

250

12

60 cín

muda p.oddra êm sacoh dê lÍ2&05 ou sup€rk., livÍs

de prá96, $m dáifiça(áo em súa p6|iê a€íea e sisBna
râdi ar

2.000

500

13

CEDRO ROSA

muda píDdzira cn sacob do í512ü05 oo sup.Íix, livÍo

de pr46. sarn dáifcação sn soa parb agaa e sbEna
radkühr

1.000

250

14

COPAiBA

60 cÍn múa pldrEih ern sácob de 15120ê5 oo srp€Íú, livÍê

de pragas, sân daificaÉo €n sua paíb aseá e sbbína
tadtubr.

3.000

750

15 60 cm muda píodEira êm s&oh de 15x2ü$5 o(, supedoÍ, livÍs

ê praga§, s€ín ddliÍcaçe, €ín $8 parb aeí€a e sbEna
râdicübÍ.

1.000

2fi

16

GOIATA

60 cm

muda pldllih em s@b dê 15ú0x05 oi, sopoíioí, livÍo

de pÍag8s, srn dúif@o em sua pdb ôqEa e sbEm
radk!br

5.000

1250

17

INGA DO BREJO

60 cm muds píoôzih eín sah dê '15x2ü$ ú süpêr*r, linê
de Fagas, sqn dúif@o em sua parb âêlE€ e sbEra
mdicubr.

3.000

750

18

IPE AN,iARELO

1 Ínt Ínrdr píoútzih en sacob dê 15xr0r05 o, grpeíú, liwô

de pE!aÊ, sãn danif@o em sua pâÍtê aêleâ e sbtdra
radknhr

3.000

750

19

IPE BRANCO

1mt muda p.odEih êm sâ.oh & 'l5x2OG5 oll süpÉrioÍ, livÍe

dê prag6, sêm danifcaÉo €rn 3ua p6Íte sqsa e sbBna
radixbr,

1.900

175

20

ITAÚBA

60 cm muda pÍoduzkh em sâcola dê 1*2ü05 ou supeíú, livÍ€

dê píd96, sêm daificaçáo êm soa paÍb 8qÊa e sbt na

radirrhÍ.

1.250

312

21
JÂEOTICABA

HIBRIDA

1mt muda Foduzira €n sacob dg lÍ20d5 or supê{iú, livÍê

de Fe6, sêm dgliÍ@o em era pade adra e sbEna
tadixhr

1 500

22

JAMBO

1mt muda Foôuirg cn sacoh de Í512ü05 ou sup€íú, liwo

de pÍagas. §ãí dãli@o em 3ua pâíb a€rÊa e sbEna
radixlar

2.000

500
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23

JÂTOBÁ

60 cm muda poduzjda qí sacola do 15r0x05 ou slpêÍioí,livÍe

dê Fagas, sqn darilcaÉo.rn sua p6íb GEa ô sêBna
radirhr.

3.000

750

24

JEOUITIEA BRANCO

60 cm muda pÍoduzib €m sacda de lSxzh$ ou süp{ix, tvÍe

de Fagas, s€m danifcação qn sua paÍlâ âeÍBa I §isHna

radicuhr

1.000

250

25
JEOUIÍBÀ
VERMELHO

60 cm mflda prcduzih sn gah d€ 15x20x05 or superior, liwe

dê pragas, sqí danifcaçáo dn sla pado aeíea e sbEna
radic!lar.

1 000

250

26

LANTANA

35 cm muda pÍo&rzira em sácoh d6 í5I20x05 ou §rpdkr, IivÍe

de pragas, 6gn daalifiaáÉo €rn sua p6Íb aeÍeâ g sisBna
Íadbuhr

1.000

250

27

MÀNGA

60cm muda pÍoduzida cn sub de 15r2h05 o{ suporioí, livr6

dê píagô, sêín dariíca(áo cn sua paíb õêâ e sbEna
íadiculâÍ.

2.000

500

2E

r\.{oGN0

60cm mudâ pioduzjda êm sab de iü2ü05 ou suporioí. livÍo

dê pÍagas, s!ín danafcaçáo €n sua paíb 8€Íêa € sbteína

Íaôi(rrhJ-

3.000

7il

29

MUTAMBA

60 cm muda pÍoduzida em sdla do í5ú0x05 ou supêÍior, liws
d€ pragas, sân danifcaçáo ân srra paÍh aeÍea e sbtcna
râdi:uhr

1.000

2

30

0Tt
muda prcdrzira fi sda d€ i5r20x05 ou rüpeÍ x, liw6

de praga§, s€ín danifcaÉo dn sua part6 aeÍea o sbt€rna

râdicuhr
5.000

r250

31

PAU CIGARRA

60cm muda pÍoduzida em 8acoh d€ 15x2ü05 ou supeioÍ, liw6

de píagas, s€ín daÍ6€çáo dÍr sua p6lts a€{ea ê sbEna
Íadbuhr.

6.000

1500

32

PAU PÔLVORÁ

60 cm muda prcdlzih €lÍ sacola dô 15x2&6 or eJpqioí, livr6

de pÍagas, scÍ danificaÉo om $/a parb aeíea e sistsna
radbulaÍ.

7 000

1750

33

PEQUI

60 cm muda pÍoduzida €rn s€cola de 15x20x05 ou sup6íoÍ, livÍe

de píagas, sêm danilçaÉo €m süa pa,b aq€â e sisBna
radic!hr.

4 000

1000

34

RESEDA

imt mudâ píodrzià em sacda do t5x2ü05 ou supcíioÍ, liúe
de Fag6, sem danifi@o €m súâ pa,b aeíea e sÉlsÍa
radiculâÍ.

2.500

625

35

sÀPUCÂtA

60 cm mudâ poduuida €m sacola de 15x20x05 ou supeíor, liúê
de prâgas, sefi danifcaÉo em sua pádg aereâ e sisleína

têdrculaÍ.

1.500

375

36

ÍÁMBOR]L

60 cm mudâ Fod[ih em saob ê 15ü20ú6 olj §rpêíior, livÍe

de pragas, sqn daÍf@o dn súâ parb aeÍea e sbtqna
íaóiúJbt-

1.000

1000

37

CACÀU

60.m muda pÍoduzida eín sacola dê 1fi2ü05 ou supeÍioa, livr6

de pÍagâs, s{rn daÍfcagão ân sua páíb aÍêa € §btqnâ
Íediculâr

5 000

1250
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38

CUPUAçÚ

60 cm muda píodÁh qn sacds de 15x20x05 ou supeÍior, liwe
de prágas, s€rr ddlificaÉo gr sra p6,ts a€rpá ê sbEnâ
rôdid,bÍ.

1.000

1000

39

PAU PRETO

1mt muda Foúrzih cn sab dê 15x20r05 ou speior, liue
de pragô, s€ír drÍÍ@o €m §Ia p{b a€rea e sirEna
radsbr

2.000

500

1.1. 0 objeto desta contratação náo se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme

Decreto no í0.8í8, de 27 de setembro de 2021.

'1.2. O prazo de ügência da ata de registro de preços seÉ de í2 meses e podeÉ ser pÍorrogado,

por iguâl período, desde que comprovado o preço vantajoso, na furma do artigo 84 da Lei n'

14.133,de2021.

1.3. Os bens objeto desta conhatação sâo caracterizados como comuns, mnforme justificativa

constante do Estudo Técnico Preliminar.

oEscRrçÁo UND QNTD TOTAI.
Qr{ÍD

RESERVADA

01
GRAMA- Zoysio joponico GRAMA ESMERÁLDA EM PLACAS, LIVRE

DE PRAGAS E EM EXCELENTE ESÍADO.
M2 1s.000

3.7s0

ITEM DEscRrçÃo UND qNTD TOTAI,
qUANT

RESERVÂDA

01 SUPER FOSFAÍO SIMPLES sc r25

02
ADUBo DE prANÍro coM A toRMUrAçÂo r{.p.K. 08-2&16. sAcÂ coM
PESO DE sOKG.

sc 450 r72

03
AouBo DE CoBERTURA coM A FoRMULAçÃo N.p.K. 2G0G20. sAcA

COM PESO DE sOKG.
300 75

9

04

GEL DE ptANÍto A BA5E DE poLtAcRtLAMtDA (poLíMERo

HTDRoREÍENToR), PARA soLos DE ÍExruRÂ MÉDrA. pARTÍcuLAs sEcAs:

< 1MM. ApARÊNcrA: pó BRANco. pEso EspEcÍFrco {G/cM'): 1:1.

AcoNDtctoNADo EM EMBALAGENS púsncÀs DE MúLTIptAs CAMADAS

COM CAPÂCIDADE PARA 25XG DE PRODUTO.

LITRO 2.000

500
05

GLIFoSAÍo, coNcENTRAçÃo 48% PN, APRE5ENTAçÃO

CONCENTRADO SOLÚVEL, NÚMERO DE REFERÊNCÁ QUÍMÍCA

1071-83-6
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2. DESCRçÂO DA NECESSIDADE DACONTRATAçÂO:

2.í DO REGISTRO DE PREçO

Preliminarmente é de suma importância frisar que o presente procedimento de

contrataçáo pública será delineado para obtenção de ata de registro de preços, tendo em üsta a

natureza do objeto impossibilita a definição previa dos quantitativos exatos a ser demandado,

tomando benéfica a obtenÉo de documento vinculativo com características de contrataçáo futura

que possibilite realizar uma ou mais conbata@s e de acordo com a demanda necessária para

suprir suas necessidades.

Observa-se também que o quantitativo a ser licitado se refere a demanda estimada para

um ano de fomecimento e por se sistema de registro de preço nâo há qualquer obrigatoriedade

de aquisição total dos itens licitados, podendo a administração ajustar contratos pontuais de

acordo com a demanda existente nos mesmos preços registrados no cerlame, tomando

amplamente viável o procedimento em tela, considerando os principais de economicidade e

principalmente de eficiência nas contratações públicas.

2.2 DA NECESSIDADE:

A contratação de uma ou mais empresas especializadas para o fomecimento de insumos,

materiais, grama, mudas, equipamentos visa a realização das atividades de manutenção da

arborização urbana, como também do plantio, replantio, enriquecimento da arborização urbana

de canteiros, avenidas, áreas verdes urbanas, Parque Natural Municipal Veredas dos Carajás,

bem como atendimento de mela presente no Plano Pludanual que visa à recuperação de áreas

de preservação permanentes no município, além de atender as demandas do departamento de

educação ambiental. A aquisiçao, insumos e mudas é primordial para mntinuidade das ações

incessantes da SEMI\íA que visa recuperar, enriquecer e pÍoteger áreas verdes essenciais na

manutenção do clima, recursos hídricos e biodiversidade que impactam diretamente no principio

da mntinuidade e efetividade do atendimento à população de Canaã dos Caralás-PA.

Nota-se que estão sendo executados pela SEMI\4A divêrsas aÉes de arborização e

reflorestamento êm nosso municÍpio, fazendo saber que as mudas produzidas no viveiro municipal

são destinadas a atender as demandas dos produtores rurais do municipio, gerando assim, a

necessidade da abertura de processo licitatório para aquisição de novas mudas visando melhorar
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os aspectos fisicos, climatológicos e também oferecer uma melhor qualidade de üda aos

munícipes, além destas, decide-se também pela aquisição de insumos para a fertilização das

mesmas, tutorês de madeka katada para apoio e condução de crescimento.

Atualmente a SEMIvIA não possui üveiro proprio para atender as necessidades de plantio

do município de Canaã dos Carajás. No entanto, o projeto encontra-se em elaboração paÍa no

fufuro a SEMIIA produzir as póprias mudas. Até lá, e tendo em üsta o aproveitamento da próxima

janela hidrologica com início em novembro ê duração até maio de 2025, faz necessário a aquisi@

de mudas e insumos, üsando a execução de plantios em várias áreas de nosso município.

2.3 . ilErA F§|CA

a. Possibilitar a arboÍizaçfu e manutenção da arborização urbana, melhorar o

aspecto fisico das nossas praças e jardins através de plantas omamentais ê

melhorar o microclima urbano.

b. Possibilitar o plantio e replantio de mudas, além da manutenção da reposição

florestal já existente, favorecendo assim o rêabastecimento do reservatório de

água do Parque Veredas, a fauna e flora nativa.

c. Plantar, replantar, dar manutenÉo e enriquecer a arborização das áreas verdes

urbanas no municipio.

d. Trazer a interação e conscientizaçáo da população pan com a secrêtaria de

MEIO AMBIENTE através do programa de educação ambiental.

e. Cercar áreas verdes urbanas e o Paque Natural Munhipal Veredas dos Carajás,
gerando assim uma proteção maior para as aÉes de recuperação que estão

oconendo.
f. Recuperar nascentes e outÍas áreas de preservação permanente, em

cumprimento ao disposto na Lei Federal no 12.65112012 e no Plano Plurianual.

2.4 DO JULGAMENTO

Solicitamos que o presente procedimento seia julgado por menor preço por lote tendo

em üsta que além de serem solicitados em períodos diferentes possuem características únicas,

sendo trabalhadas de uma melhor forma quando separadas por lote e tamtÉm influenciando

diÍetamente na qualidade dos produtos a serem entregues, evitando também atÍasos no

fomecimento.

Deste modo a melhor forma de adquirimos os produtos é por meio de julgamento por

lote, o que possibilita um maior desconto possibilitando a paÍticipação de fumecedores de outras

regiões, tendo em üía o volume de píodúos a ser fomecido, o que diminui o risco de licitante

anematar os itens e não ser üável a entrega do material.
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2.5 DASCOTAÇOES

Reiteramos que as cota@s inclusas nesse proce§so foÍam feitas no Sistema Banco de

Preços (sistema usado por essa instituição para realizar cotação).

3. DESCRTçÃODASOLUçÃOCOMOUMTODO:

3.1. A solução escolhida para atender as demandas institucionais relacionadas às

necessidades da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, Íoi a aquisiçao de Euipamentos de

inÍormáüca e eletronicos, atavés de processo licitatório no sistema de regisúo de prqos - SRP.

4. REQUTSTTOSDACONTRATAçÀO:

SUBGoNTRATAçÃO:

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitado.

GARÂNTIA DA CONTRATAçÃO:

4.2. Não haverá exigência da garantia da ontralaÉo dos adoo6 96 ê s€ouintes da Lein"'14.'133. de

2021, pelas Íazões constantes do Estudo Técnico Preliminar.

5. RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA:

5.í. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, entregas, impostos, taxas, encaÍgos,

royalties, deconentes do fornecimento dos produtos, sem qualquer ônus para o Fundo Municipal

de Meio Ambiente de Canaã dos Carajás;

5.2. Manter a compatibilidade com as obrigações assumidas durante todo o contrato;

5.3. Substituir às suas expensas, todo e qualquer produto que es§a em desacordo com as

especificaçoes eÍgidas e padrÕes de qualidade exigidos;

5.4. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros,

demrrente de sua culpa ou dolo até a enkega dos produtos;

5.5. Responsabilizar-se pelo Fiel cumprimento do prazo de entrega dos prcdutos;

5.6. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela AdministraÉo, durante a

execução do contrato;

PÁcr 
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5.7. Comprovar a capacidade de exequibilidade da proposta quando assim solicitado pelo óção

contÍatante, no hcante ao preço ofertado e as marcas descritas na proposta.

6. RESPONSABILIDADES DACONTRATAT{TE:

6.1. Rejeitar todo e qualquer produto que não atendem aos requisitos constantes nas

especifi caÉes na planilha descÍitiva;

ô.2, Efetuar o pagamento na forma e no prazo êstabelecido no Contrato e/ou Empenho.

7. EXECUçÃO DOOBJETO

coNDrçÔEs DE ENTREGA:

7.1, Todos os materiais deverão ser novos, de primeiro uso, não denotando uso anterior ou

recondicionamento, e entregues em suas embalagens originais lacradas.

7.2, A emissão do recebimento definitivo não eximirá a Contratada de suas responsabilidades,

nem invalidaÉ ou comprometerá qualquer reclamação quê órgão Contratante venha a fazer,

basêada na eÍstência de material inadequado ou defeifuoso, no prazo de garantia.

7,3. A entrega de materiais somente deverá ser eÍetuada pelo licitante vencedor, após o

recebimento da Nota de Empenho, expedilla pelo gerente do departamento Administrativo e

Financeiro, em conjunto com o setor dê Material da Sêcretaria de Meio Ambiente, nos quantitativos

indicados na referida conespondência ofcial.

7.4, Todos os custos com imposto, taxas, pedâgios, ftetes e demais despesas que porventura

oconem serâo de responsabilidade da empresa Contatada.

LOCAL E PRAZO DA ENTREGA DOS ITENS:

7.1. As entregas inerentes ao objeto deverão ser efetuadas no local indicado pela SEMIIIA,

na zona uóana de canaã dos carajás -pa.

7.2. As entregas provenientes desta olicitação deveráo ser realizadas dentro do prazo de 30

dias úteis (mntar a partir do recebimento da ordem de compras, conforme solicitação do setor de

compras da Secretaria Municipal de Meio Ambiente.)

7.3. Os materiais serão recebidos pelo setor responsável da Secretaria de Meio Ambiente.

Deverão ser entregues conforme solicitação do setor responsável da Secretaria de Meio Ambiente.

a) Provisoriamente, no ato da enfega, para ebito de posterior verilicaçár da

conformidade do produto com as especificações conslantes da proposta da empresa,
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b) DeÍinitivamente, apos a verificação da qualidade, da quantidade dos prodúos e sua

consequente aceitaÉo, mediante a emissão do Termo de Recebimento Definitivo

assinado pelas partes.

7.4. No caso de a entrega ser efetivada por terceiros - transportador ou semelhante, o

recebimento será mnforme descrito acima. No entanto, o recebimento provisório e definiüvo

poderá, também, ser efeluado concomitantemente, desde que es§a presente um representante

da empresa fomecedora e que os produtos selam devidamente conferidos, conforme descrito

acima.

GARANTTA, MANUTENçÃO E ASSETÊNCn TÉCNrcA:

7.5. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei no 8.078, de 11 de setembro de 1990

(Código de DeÍesa do Consumidor)

8. GESTÃODOCONTRATO:

8.1. O contÍato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas

avençadas e as normas da Lei no 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências

de sua inexecuçáo total ou parcial.

8.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma

de execução seÉ pronogado automaücamente pelo tempo conespondente, anotadas tais

circunstàncias mediante simples aposüla.

8.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas pr
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para

esse fim.

8.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de

providências que devam ser cumpridas de imediato.

8.5. Após a assinatura do contÍato ou instrumento equivalente, o órgão ou enüdade poderá

convocar o Íepresenlante da empresa contratada para reunlão inicial para apresentação do plano

de Íiscalizaçã0, que conterá inÍormações acerca das obrigaçõês contratuais, dos mecanismos de

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da
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contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das san@es aplicáveis, dentre

outÍos.

8.6. A execução do contrato deveÉ ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do

contrato, ou pelos respectivos substitutos íLei n"14.133. de 2021. ad 117. capu0.

S. A entÍega seÉ acompanhada e fiscalizada pelo Sr o. FRANKSUELMO BARBOSA DOS
SANTOS, nomeado pela portaria 203/2024- GP. Fiscal de ontrato da secretaía municipal de meio
ambiente

8.7. O fscal técnico do contrato ammpanhará a execução do contrato, para que sejam

cumpridas todas as condiçÕes estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores

resultados para a Administnação. (Decrebj:!.240,_dc2022Éile_yl);

8.7.í. O fscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do

contrato lodas as oconências relacionadas à execução do mntrato, com a descÍição

do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.

(LeLl" 1+.'Xl?,rb202l,ad-111,§11 e pecÍeto n" í1.246. de 2022. art. 22. ll);

8.7.2, ldentificada qualquer inexatidão ou inegularidade, o fscal técnico do

contrato emitiÉ notifcações para a corÍeÉo da execuÉo do contrato, determinando

prazo para a coreção. (DecÍe!q!:!.u§,_dq292e_süa$;

8.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gêstor do contrato, em tempo

hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua

mmpetência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se Íor o caso.

(Decíebi1Í246,-de202aidi2lY) 
;

8.7.4, No caso de oconências que possam inüabilizar a execução do contrato

nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente

ao gestor do contrato. (Decíeto n" 'l'1.246. de 2022. art. 22. V);

8.7.5. O fiscal técnim do contrato comunicará ao geíor do contrato, em tempo

hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva

renovação ou à pronogação contratual (Decreto n"'11.246. de 2022. art. 22. Vll).

8,8. O fscal administrativo do contrato verificaÉ a manutenção das condiçoes de habilitação

da contratada, acompanhaÉ o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização
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de aposülamento e termos aditivos, solicitando quaiquer documentos omprobatórios pefiinentes,

caso necessário (Art 23. I e ll. do DecÍeto n"'11.246. de m22).

8.8.í. Caso oconam descumprimento das obrigaçÕes contratuais, o fscal

administrativo do contÍato atuaÉ tempestivamente na solução do problema,

repoÍando ao gestor do contrato para que tome as proüdências cabíveis, quando

ultrapassar a sua competência; (Decreto n'11.246. de 2022. aú 23. lV).

8.9. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o

témino do contrato sob sua responsabilidade, om üstas à tempestiva renovação ou pronogação

contratual. (Decreto no 11.246. de 2022. art. 22. VII).

8.'10. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídio e de controle

intemo da Administração, que deverão dirimir dúúdas e subsidiá-lo com informações relevantes

para prevenir riscos na exêcução contratual, na forma do aÍt. í 17, § 30 da Lei no 14133n021.

9. TNFRAçOES E SANçÕES ADMTNTSTRATTVAS (art. 92, XM)

9.1. Comete infração adminishaüva, nos termos da Lei n" 14.133,de2021, o Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração

ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coleüvo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) deixar de entregar a documentação exigida pelo contrato;

e) não manter a proposta, salvo em deconência de fato superveniente devidamente

justificado;

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a

contÍatação, quando mnvocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem

motivo justificado;

h) apresentar declaraçáo ou documentação falsa eÍgida ou prestar declaração falsa

duÍante a execuçáo do contrato;
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i) fraudar a licitação ou praticar ato tsaudulento na execuÉo do contrato;

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k) praticar ato lesivo preüsto no art.50da Lei no 12.846, de lodeagostode20'13.

9.2. Serão aplicadas ao Íesponsável pelas infrações administrativas acima descritas as

seguintes san@s:

9,2.'l., Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do

contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art.

15ô, §?, da Lei);

9.2.2. lmpedimento de licitar e contratar, no âmbito da Adminishação Pública

direta e indireta da União, pelo prazo maximo de 3 (três) anos, quando praticadas as

condúas descrilas nos incisos lla Vll acima, sempre que não se justifcar a imposição

de penalidade mais grave (art. 156, §4", da Lei);

9.2.3. Declaraçâo de inidoneidade para licihr e contratar, quando praticadas

as condutas descritas nos incisos Vlll a Xl, bem como nas descritas nos demais

incisos que lustifiquem a imposição de penalidade mais grave, ficando o responsável

impedido de licitar ou contratar no âmbito da Administraçao Pública direta e indireta

de todos os entes federativos, pelo prazo minimo de 3 (três) anos e máximo de 6

(seis) anos (art. 156, §50, da Lei)

9.2,4. ilulta: Compensatória, para as infra@es descritas nos incisos Vlll a Xl

acima, de 0,50/0 a 30% do valor do conhato.

í0. CR]ÍÉRIOS DE PAGAÍIIENTO:

'10.í. A CONTRATADA deveÉ entregar a nota fiscal e Íatura conespndentes aos materiais

entregues na Sêcretaria Municipal de Meio Ambiente;

10.2. Os bens entregues deverão ser rigorosamente, aqueles descritos na Nota de Empenho,

sendo que, na hipotese de entrega de produto diverso, o pagamento ficaÉ, em sua totalidade,

suspenso até a respectiva regularizaçáo;
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10.3. O pagamento somente será efetivado depois CONTRATADA, e recebimento definitivo do

objeto, ficando esse ciente de que as certidões apresentadas no ato da conhatação deverão ser

entregues novamente, em plena validade, em cada Íase de pagamento;

10.4. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento

proüsorio, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de RefeÉncia e na

proposta, devendo ser substituídos no prazo de 15 (Quinze) dias, a contar da noüficação da

conkatada, às suas custas, sem prejuizo da aplicaçao das penalidades.

DO RECEBIMENTO:

10.5. Para eÍeito de recebimento proüsório, ao final de cada perÍodo de faturamento, o fiscal

técnico do contrato Íá apurar o resultado das avalia@s da exêcução do objeto e, se Íor o caso,

a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em mnsonância om

os indicadores preüstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à

contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

10.5.1. O Contratado fica obrigado a reparar, conigir, remover, Íeconstruir ou

substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que sê verificarem

vícios, defeitos ou incone@es resultantes da execuçáo ou materiais empregados,

cabendo à fscalizaçáo não atestar a última e/ou única medição de serviços até que

sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam ür a ser apontadas no

Recebimento Provisório.

í0.5.2. A fiscalização nâo efetuará o ateste da úlüma e/ou única entrega até que

sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam úr a ser apontadas no

Recebimento Provisório. (AÍt. 119 cJc art. 140 da Lei

í0.5.3. 0 recebimento provlsorio também ficaÉ sujeito, quando cabível, à

conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e lnsúuções

exigÍveis.

í0.5,4. Os materiais poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em

desacordo com as especificaÉes constantes neste Termo de Rebrência e na

proposta, sem prejuizo da aplicação das penalidades.
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í0.6. Quando a fiscaliza@ for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deveÉ

conter o regisfo, a análise e a conclusão acerca das oco[ências na execuÉo do contrato, em

relação à fiscalizaçâo técnica e adminislrativa e demais documentos que ju§ar necessários,

derrendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

10.7. Os materiais serão recebidos definitiwmente no prazo de 30 (trinta) dias, contados do

rccebimento pmúsório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a

verificação da qualidade e quanüdade do serviço e consequente aceitação Ínediante termo

detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:

í0.7.í. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais

tecnico, administrativo e setorial, quando houver, no cumpímento de obrigações

assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução

contratual, baseado em indicadores objetivamente defnidos e aferidos, e a eventuais

penalidades aplicadas, derrendo constar do cadastro de ateío de cumprimento de

obrigações, confurme regulamento (art. 21. vlll. Decreto n" 11.246. de 2022).

10,7.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada

pela fiscalização e, caso haia inegulariddes que impeçam a liquidação e o

pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à

CONTRATADA, por escÍito, as respectivas coneções;

í0.7,3, Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos

serviços prestados, com base nos ÍelatóÍios e documenta@s apresentadas; e

10.7.4, Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscalou Fafura, com o valor

exalo dimensionado pela fiscalização.

í0.7.5. Enüar a documentação pertinente ao setor de mntratos para a

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado

pela fiscalização e gestão.

í0.8. No caso de confovérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualkJade e

quanüdade, deveÉ ser obseÍvado o teor do art. 143 da Lei n" 14.133. de 2021. comunicando-se à

empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do

objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
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'10.9. Nenhum prazo de recebimento oonerá enquanto pendente a soluÉo, pelo contratado,

de inconsistências verificadas na execuçao do objêto ou no instrumento de cobrança.

í0.í0. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela olidez e

pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeila execução do

contÍato.

LTQUTDAçÂO:

10.í1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10

(dez) dias úteis para fins de liquidaçã0, na forma desta seçao, pronogáveis por igual periodo.

10.í2. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade

de pronogaçã0, no caso de contrataÉes deconentes de despesas cujos valores não ultrapassem

o limite de que trata o inciso ll do art. 75 da Lei no 14.1ilii. de 2021.

10.í3. Para fins de liquidaçâ0, o setor competente deve verificar sê a Nota Fiscal ou Fatura

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d) o período respectivo de execução do contrato;

e) o valora pagar; e

Í) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

10.í4. Havendo erÍo na apresentação da Nota FiscaUFatura, ou circunstância que impeça a

liquidação da despesa, esta ficará sobreíada até que o ontratado proüdencie as medidas

saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus

à conúatante;

í0.15. A Nota Fixal ou Falura deveÉ ser obrigatoriamente acompanhada da omprovação da

regularidade Íiscal, sendo ônus da conhatada a sua apresentação.

10.í6. A Adminisúação deverá realizar consulta ao SICAF para:

a) verificar a manutenção das condições de habilitaÉo exigidas no edital;
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b) identificar psslvel razão que impeça a participaÉo em licitaçã0, no âmbito do órgão ou

enüdade, que implique prcibição de mntratar om o Poder Públim, bem como oconências

impeditivas indiretas.

í0.í7. Constatando-se, a situação de inegularidade do contratado, seÉ prcvidenciada sua

nolificação, por escrito, pana que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no

Ínesmo pftlzo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser pronogado uma vez, por igual período,

a critéÍio do contratante.

í0.í8. Não ha\êndo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o @ntratante

deverá comunicar aos óÍgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para

que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus

créditos.

10.í9. Persistindo a irÍegularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à

rescisão contrafual nos autos do processo administrativo conespondente, assegurada ao

ontratado a ampla defesa.

í0.ã1. Havendo a eEtiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até

que se decida pela rêscisâo do mntrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao

SICAF.

PRAZO DE PAGAMENTO:

í0.2í. O pagamento será efetuado no prÍzo máximo de até dez dias úteis, contdos da

finalização da liquidaçâo da despesa, conhÍme seção anterior.

10.22. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serâo atualizados

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamênto até a data de sua efetiva realização,

mediante aplicação do indice IPCA de coneção monetária.

FORIIA DE PAGAMENTO:

'10,8, O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crálito em banm, agência

e conta conente indicados pelo conkatado.
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í0.24. Será considerada data do pagamento o dia em que conslar como emiüda a ordem

bancária para pagamento.

í0.25. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação

apliúvel.

í0.25,1. lndependentemente do percentualde tributo inserido na planilha, quando

houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os peÍcentuais

estabelecidos na legislação vigente.

í0.26. O mntratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei comptementaÍ

n" 123, de 2006, náo sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribui@s abrangidos

por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apÍesentação de comprovaçã0,

por meio de documento oficial, de que faz .jus ao tratamento tributário Íavorecido preüsto na

referida Lei Complementar,

11. FORMA E CR|TÉROS DE SELEçÁO DO FORNECEDOR

FORMA DE SELEçÃO E CR|TÉRO DE JULGA]i|ENTO DA pROpOSTA:

1'1.1. O fomecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO,

sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critêrio de julgamento pelo MENOR PREÇO POR

LOTE.

í5. ORçAMENTO StGtLOSO

15.3. Solicitamos que o valor máÍmo proposto pela administração para execução total do objeto,

bem como os unitários, seja mantido em sigilo até o fim da fase de lances do pÍocesso,

nos termos do Art. 24 da Lei no '14.133/21, com vistas a obter a melhor proposta para a

administraçã0, assim, o valor se tornaÉ público apenas e imediatamente apos o

encerramento da fase de lances, sem prejuízo da divulgação do detalhamento dos

quantitativos e das demais inÍormações necessárias para a elaboração das propostas.

15.4. Com vistas a fazer com que as emprcsas não utilizem o orçamento estimado como

parâmetro para elaborar suas pÍopostas e, assim, busquem preços compeüüvos e dentÍo

de sua capacidade operacional e financeira, vez que, comumente em licitações, as

empresas balizam seus valores pelo da administração e sequer buscam o real valor de

mercado paÍa a execução do objeto;
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í5.5. Tal fato náo ê incomum, invariavelmente, alguns participantes de processos de licitação

simplesmente se baseiem no valor estimado da administração e aplicam descontos

sucessilros na fase de lances sem sequer realizar cálculos básicos para a execução do

objeto, especialmente empresas que possuem diversas atividades econômicas e não são

especializadas em nem uma dessas atiúdades, participando de processos licitatóÍios sem

o devfulo estudo dos custos envolüdos.

15.6 Relatando que o estudo detalhado do obleto para oferta de preço pratiúvel requer cuslos

as licitantes e, por vezes, as licitantes que arcam com tais custos acabam prejudicadas pr
outras que sequer o fizeram, seia por não estarem dispostos a arcar com as despesas ou

por incapacidade técnica, ocasionando, desde logo, desiquilibrio no ceÍtame, além de

contribuir para a quebra da isonomia, mesmo que de forma indireta.

Oconendo o não estudo adequado, as propostas apresentadas e possivelmente

vencedoras não refletirão a realidade econômica, acanetando dificuldades na execução

do objeto, obviamente o proponente poderá ser penalizado, todaüa, a eventual penalidade

não implicará na reduçáo do prejuízo adminishativo com a quebra contratuale convocaÉo

das empresas subsequentes, que, por sua vez, squer possukão obrigaçáo de aceitar

caso as propostas es§am vencidas.

Logo, em obietos que envolvam seMços, obras ou produtos por períodos próximos ou

superiores a 12 (doze) meses, conforme o caso. O oÍçamento sendo sigiloso, obriga as

licitantes a efetivamente analisarem sua estnÍura de custos para daí elaborarem suas

propostas, assim, espeEsse, a apresentação de pÍopostas mais realistas

economicamente.

Oulrossim, mesmo antes da expressa previsão legal da Lei no 14J$m, há inúmeros

acórdãos do TCU neste sentido, aos quais podemos citar: Acórdão no 3942009 - Plenário

- TCU, Aórdão no í513/20'13 - Plenário - TCU, Aórdão no 28'162009 - Plenário - TCU,

Aúrdão no 5263/2009 - Segunda Câmara- TCU, AcóÍdão no 2080/2012 - Plenário - TCU,

Acórdão no 21502015 - Plenário - TCU.

Face ao exposto, o valor máximo proposto foi obtido após pesquisa de no banco de preços,

que serão regularmente diwlgadas, atravÉs de todos os portais, apos a fase de lances do

processo licitatório, sem prejuízo dos quantitativos e das demais informações necessárias

15.7

15.8.

15.9.

15.'10
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para a elaboração das propostas e, ainda, sem pÍeiuízo ao disposto no inciso I do art. 24

da Lei no í4.133/21.

12. ADEQUAçÃOORçAMENTÂRA

12.1. As despesas deconentes da presente contratação conerão à conta de recursos

específicos consignados no Oçmento Municipal, a ser indicado no momento da eÍetiva

mntratação do objeto.
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